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PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

MONOCRÁTICA
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001607-13.2014.815.0051 –  1ª Vara da Comarca de
São João do Rio do Peixe 
RELATOR: Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
APELANTE: Eneas Gadelha da Silva
ADVOGADO(A): Gerson Domingos Albuquerque, OAB/PB 5.773
APELADO: Ministério Público do Estado da Paraíba

APELAÇÃO  CRIMINAL  —  CRIME  DE  LESÃO
CORPORAL  E  AMEAÇA  PROVENIENTE  DE
VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA  —  CONDENAÇÃO  —
IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA — RÉU QUE RESPONDE
AO PROCESSO  EM LIBERDADE  — INTIMAÇÃO DA
SENTENÇA  —  EXISTÊNCIA  DE  ADVOGADO
CONSTITUDÍDO  NOS  AUTOS  — PUBLICAÇÃO  EM
DIÁRIO OFICIAL — INÍCIO DO PRAZO RECURSAL —
INTIMAÇÃO  DO  RÉU  — DESNECESSIDADE  —
RECURSO  EXTEMPORÂNEO  — NÃO
CONHECIMENTO. 

— Para admissibilidade dos recursos, necessário se faz o
preenchimento de alguns pressupostos legais, dentre eles, a
obrigatoriedade de ser oposto dentro do prazo legal.

— O recebimento da apelação pelo juízo a quo não inibe que
o tribunal ad quem decrete sua intempestividade, por ocasião do
juízo de admissibilidade recursal. 

— Está-se a tratar de réu que respondeu a todo o processo em
liberdade,  ao qual  também foi garantido o direito  de recorrer
solto.  Neste  caso,  prescreve  o  art.  392,  II,  do  CPP  que  a
intimação da sentença na pessoa do advogado,  pelo órgão de
imprensa  oficial,  é  suficiente  para  a  ciência  da  sentença
condenatória pelo réu que respondeu ao processo em liberdade,
sendo prescindível a intimação pessoal deste.

Vistos, etc.
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Cuida-se de  apelação criminal interposta por  Enéas Gadelha
da Silva, em face da sentença das fls. 70/71v, prolatada pelo Juiz de Direito da 1ª Vara
da Comarca de São João do Rio do Peixe, Dr. José Irlando Sobreira Machado, nos autos
da  ação  penal  acima  numerada  promovida  pelo  Ministério  Público  do  Estado  da
Paraíba,  que  julgou  procedente  a  denúncia  para  lhe  condenar pela  prática  dos
crimes de lesão corporal e ameaça cometida no âmbito doméstico (art. 129 e 147,
do CP c/c art. 7º, II, da Lei nº 11.340/2006 e art. 69, do CP), aplicando uma pena
privativa de liberdade de 1 (um) ano e 7 (sete) meses de detenção no regime aberto,
a qual ficará suspensa pelo prazo de dois anos, nos termos do art. 77, do CP, desde
que atendidas as condições impostas.

Narra a denúncia que, no dia 13/10/2014, por volta das 6 horas,
na cidade de São João do Rio do Peixe,  especificamente na residência da vítima, o
acusado, ora apelante, agrediu sua ex-esposa, desferindo-lhe cinco murros na cabeça e
ameaçou-a de morte, caso ela chamasse a polícia. Relata, ainda, a inicial que no dia e
local do fato, o denunciado chegou à casa da ofendida e questionou sobre a rixa que esta
teria tido com a atual namorada dele. Ao confirmar o acontecido e ouvir daquele que
“achava era pouco e tinha que apanhar mais”, a vítima avançou em direção ao réu e este
passou a agredi-la com socos na cabeça, causando-lhe as lesões descritas no laudo de
ofensa física, e ameaçá-la de morte. 

Em suas razões recursais, fls. 78/86, alega o apelante que: não
resta  configurado o crime de  lesão corporal,  visto  que ao  caso deve ser  aplicado o
princípio  da  insignificância,  vez  que  não  houve lesão  significativa  ao  bem jurídico
protegido, no caso, a integridade física da vítima e não houve representação da vítima
para processar o réu quanto ao crime de ameaça, devendo, pois, o réu ser absolvido
também por tal delito. Aduz, ainda, que o increpado é primário, de bons antecedentes e
a vítima contribuiu para que o evento ilícito  tenha ocorrido.  Subsidiariamente,  caso
mantida a condenação, requer que a prestação de serviço à comunidade seja feita de
acordo com o que preceitua o art. 78, § 2º, a, b e c, do CP.

Nas contrarrazões das fls. 87/92, o Promotor de Justiça pugnou
pelo  desprovimento  do  recurso  apelatório  e,  consequente,  manutenção  da  sentença
recorrida. 

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça estadual, através do
Procurador Francisco Sagres Macedo Vieira, no seu parecer das fls. 97/104, opinou pela
rejeição da preliminar levantada pelo recorrente, quanto à representação da vítima pelo
crime de ameaça, e pelo não conhecimento do apelo, ante a sua intempestividade. 

É o relatório.
Decido.

Em que pese o recebimento da apelação pelo juízo a quo (fls.
76), o presente recurso não pode ser admitido, vez que agora verifico que o mesmo foi
manejado fora do prazo legal. 

O órgão julgador ad quem, quando do julgamento do recurso,
independentemente do juízo de admissibilidade feito pelo juiz a quo, é competente para
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proceder a novel análise dos pressupostos recursais, dentre eles a tempestividade.

Compulsando os autos, observa-se que a decisão atacada pelo
réu foi  proferida  em  20/08/2015,  tendo  sido  publicada  no  diário  oficial  em
03/09/2015.  O  réu  foi  intimado  pessoalmente  apenas  em  17/09/2015,  tendo  a
apelação sido interposta neste mesmo dia.

Ocorre  que  está-se  a  tratar  de  réu  que  respondeu  a  todo  o
processo em liberdade, ao qual também foi garantido o direito de recorrer solto. Neste
caso, prescreve o art. 392 do CPP que a intimação da sentença na pessoa do advogado,
pelo órgão de imprensa oficial, é suficiente para a ciência da sentença condenatória pelo
réu que respondeu ao processo em liberdade, sendo prescindível a intimação pessoal
deste.

Confira-se:

Art. 392. A intimação da sentença será feita:

I - ao réu, pessoalmente, se estiver preso; 

II - ao réu, pessoalmente, ou ao defensor por ele constituído, 
quando se livrar solto, ou, sendo afiançável a infração, tiver 
prestado fiança; (...)

Neste  caso,  o  prazo  para  o  oferecimento  do  recurso  cabível
conta-se da intimação do seu advogado, que foi a primeira a ser realizada e que se
mostra suficiente para efeitos da lei processual penal.

Este entendimento encontra-se em consonância com precedentes
do Superior Tribunal de Justiça, sendo elucidativo o voto do Relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, no AgRg no AREsp 654.202/SP. 

Veja trechos do referido decisum, a título ilustrativo:

“Cuida-se  de  agravo  regimental  interposto  em adversidade  à  decisão  que
conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial de A P por
incidência das Súmulas 7 e 83 desta Corte e 282 e 356 do STF. 

Questiona o agravante, quanto à apontada violação dos arts. 382, II, e 577 do
Código de Processo Penal (necessidade de intimação pessoal de réu solto),
que, mesmo que fosse suficiente a intimação só do defensor, uma vez que
foi  o  réu  intimado,  tem  ele  prazo  para  recorrer  a  contar  de  sua
intimação? 

(…)

É o relatório. 

(…)

O acórdão recorrido assinalou que o advogado constituído do recorrente foi
devidamente intimado da sentença condenatória e da decisão proferida em
embargos declaratórios,  não sendo possível considerar como termo a quo
para a interposição do recurso de apelação a data em que o réu tomou
ciência da decisão que rejeitou os referidos embargos, ocorrida quando
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já  ultrapassado,  em  muito,  o  prazo  recursal,  pois  a  necessidade  da
providência  (intimação  pessoal)  é  obrigatória  tão-somente  aos  réus
presos  e, mesmo assim, não se estende às decisões proferidas nos recursos
subsequentes, fundamento suficiente à manutenção do aresto recorrido.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo.” 
(AgRg  no  AREsp  654.202/SP,  Rel.  Ministro  REYNALDO  SOARES DA
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 01/12/2015)

No mesmo tom:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  FURTO
QUALIFICADO  E  ESTELIONATO.  SENTENÇA  PENAL
CONDENATÓRIA.  RÉU  SOLTO.  INTIMAÇÃO  PESSOAL.
PRESCINDIBILIDADE. ART. 392 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
ADVOGADO CONSTITUÍDO. PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL.
SUFICIÊNCIA.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  INEXISTENTE.
ALEGAÇÃO DE TEMPESTIVIDADE DO RECURSO DE APELAÇÃO.
MATÉRIA NÃO DECIDIDA NO ACÓRDÃO RECORRIDO.
1. Nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal, no caso de réu
solto, a intimação da sentença condenatória pode ser feita ao advogado
constituído, via imprensa oficial, afastando-se a alegação de nulidade por
ausência de intimação pessoal do réu. Precedentes.
2. Não se conhece de tema não discutido no acórdão recorrido, sob pena de
indevida  supressão  de  instância.  Na  espécie,  o  Tribunal  de  origem  não
decidiu  acerca  da  tempestividade  do  recurso  de  apelação  interposto  pela
defesa, o que impede o conhecimento da matéria neste recurso.
3.  Recurso  ordinário  conhecido  em  parte  e,  nessa  extensão,  desprovido.
(RHC 61.415/MG,  Rel.  Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA,
QUINTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 24/11/2015)

Nesse norte, o prazo para interposição da Apelação Criminal,
sendo de cinco dias, consoante art. 593, do CPP, teve seu início em 04/09/2015  , sexta-
feira e o término em 08/09/2015 (terça-feira).

Doutra banda, verifico que o presente recurso somente foi
interposto/protocolado em 17/09/2015 (fls. 75), portanto, fora do prazo legal.

Vale pontuar que o art. 3º do CPP autoriza aplicação subsidiária
do CPC ao direito penal nos termos adiante:

Art.  3o  A lei  processual  penal  admitirá  interpretação  extensiva  e
aplicação analógica, bem como o suplemento dos princípios gerais de
direito. 

Por sua vez,  o art.  1.011, I,  c/c art.  932, III,  ambos do CPC,
disciplinam:

Art.  1.011.  Recebido  o  recurso  de  apelação  no  tribunal  e  distribuído
imediatamente, o relator:

I - decidi-lo-á monocraticamente apenas nas hipóteses do art. 932, incisos III
a V;

Art. 932. Incumbe ao relator:

(...)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art932iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art932iii
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III  -  não conhecer de recurso inadmissível,  prejudicado ou que não tenha
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;

Destarte, diante da manifesta intempestividade recursal,  forte
no  que  emana  do  art.  3º  do  CPP e  arts.  1.011,  I,  c/c  932,  III,  ambos  do  CPC,
inadmissível o recurso e, por óbvio, o seu conhecimento. 

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO A  PRESENTE
APELAÇÃO CRIMINAL.

P. I.

João Pessoa, 26 de abril de 2016

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


